	S.R. DO AMBIENTE E DO MAR
Despacho n.º 302/2011 de 15 de Março de 2011


Considerando que o lugar de director dos Serviços de Ambiente da Terceira, previsto no n.º 1 do artigo 68.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2007/A, de 16 de Maio, que aprova a orgânica da Secretaria Regional do Ambiente e do Mar, não se encontra provido.

Considerando que se mostra necessário assegurar o funcionamento do Serviço de Ambiente da Terceira (SAT), no sentido de que seja garantido de forma eficaz a sua gestão interna e relacionamento do mesmo com os diversos departamentos da Secretaria Regional do Ambiente e do Mar e deste com o exterior;

Considerando que compete à Administração adoptar os procedimentos que assegurem maior celeridade, economia e eficiência das suas decisões;

Considerando que, nos termos da lei, a melhor forma de se alcançar esse objectivo é recorrer à figura jurídica da delegação de poderes;

Assim, nos termos do artigo 35.º e 37.º do Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, do n.º 1 do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 25/2008/A, de 31 de Dezembro, bem como nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 20.º do Decreto Legislativo Regional n.º 34/2010/A, de 29 de Dezembro, conjugado com o disposto na alínea d) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 16.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2011/A, de 26 de Janeiro, delego as seguintes competências no dirigente intermédio de 1.º grau, do Gabinete de Promoção Ambiental, Sónia de Lurdes Medeiros Dias Ferreira Alves: 

1 - As competências previstas no artigo 67.º e 69.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2007/A, de 16 de Maio, as quais incluem a gestão corrente dos serviços e dos trabalhadores afectos ao SAT, a qual inclui as seguintes competências:

a) Justificar ou injustificar faltas:

b) Conceder licenças e autorizar o regresso à actividade, com excepção das licenças sem vencimento por um ano por motivo de interesse público e da licença de longa duração;

c) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o respectivo plano anual;

d) Autorizar o pessoal a comparecer em juízo quando requisitado nos termos da lei de processo.

2 - Avaliar o desempenho dos trabalhadores referidos no ponto anterior.

3 - Assinar a correspondência e o expediente necessário à instrução de processos da sua área de competência, com excepção para o que seja dirigido aos gabinetes dos titulares de órgãos de soberania, Provedor de Justiça e gabinetes de membros do Governo;

4 - Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens e serviços até ao limite de 2.500,00€ (dois mil e quinhentos euros), dentro do orçamento de funcionamento do Serviço de Ambiente da Terceira, assinar as folhas de despesa, designadamente as despesas com pessoal relativamente aos vencimentos, ajudas de custo e horas extraordinárias, bem como visar documentos e folhas de despesa já autorizados superiormente.

5 - O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assinatura.

6 - É revogado o Despacho n.º 241/2010, publicado no Jornal Oficial, II Série, n.º 51, de 16 de Março de 2010.

1 de Março de 2011. - O Secretário Regional do Ambiente e do Mar, José Gabriel Álamo Meneses.
